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1 INTRODUÇÃO 

A Justiça Eleitoral do Brasil é transparente? E, quais fatores influenciam a transparência 

nesse poder? Avaliar determinantes de transparência no judiciário brasileiro ainda é uma lacuna 

nas pesquisas nacionais em administração pública, que tem dado mais atenção a estudos sobre 

transparência em governos e no poder executivo de maneira geral (MICHENER, COELHO, 

MOREIRA, 2021). Estudar a transparência em vários contextos administrativos e operacionais 

permitirá verificar onde e como a transparência funciona, benefícios e efeitos para a 

administração pública (CUCCINIELLO, PORUMBESCU, GRIMMELIKHUIJSEN, 2017). O 

interesse acadêmico em estudar determinantes de transparência digital na justiça eleitoral do 

Brasil, justifica-se por ser um dos órgãos públicos com maior banco de dados dos cidadãos 

brasileiros, gerindo informações de aproximadamente 147.918.483 milhões de brasileiros 

(TSE, 2020), por conta de sua natureza especializada em organizar eleições e promotora da 

democracia, o que gera por si só uma demanda por transparência e acesso à informação aos 

usuários. 

Transparência pode ser definida a partir da intersecção de três elementos principais: um 

usuário da informação, algo disponível a ser observado e os meios ou métodos para se realizar 

a observação (OLIVER, 2009). 

 Os estudos da transparência na administração pública tem recebido atenção de pesquisadores 

na área de administração pública, incluindo questões relacionadas a estudos de transparência 

em governos, municípios e instituições (KEUFFER,  MABILLARD, 2020; CRUZ, 

MICHENER, ANDRETTI, 2021), disclosure, transparência financeira e intersecção com 

fatores de combate a corrupção ou anticorrupção (HEALD, HODGES, 2018; MONTAÑÉS, 
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YETANO, GARCÍA-LACALLE, 2020; SHKOLNYK, et al., 2020), acesso à informação pelos 

usuários dos serviços públicos (SILVA; MÁRIO, 2016; COELHO, et al. 2018), além da própria 

discussão sobre a evolução do conceito e taxonomias de transparência (RODRIGUES, 2020; 

ZUCCOLOTTO,TEIXEIRA, RICCIO, 2015). 

No Brasil o ordenamento jurídico institucionalizou a transparência, incluindo acesso à 

informação entre órgãos públicos e sociedade com a Lei n. 12.527/2011, Lei de Acesso à 

Informação – LAI (BRASIL, 2011). Esta lei vincula toda a administração pública federal, 

incluindo o Poder Judiciário da União - PJU, aí incluindo a Justiça Eleitoral - JE, que é 

composta pelo Tribunal Superior Eleitoral - TSE, e 27 (vinte e sete) Tribunais Regionais 

Eleitorais-TRE’s.  

 

1.1 Problema de Pesquisa 

A transparência tem sido vista como meio dos governos e órgãos públicos alcançarem 

resultados quanto a legitimidade, participação cidadã, confiança no governo, prestação de 

contas, menor corrupção, tomada de decisão, gestão financeira, bem como um atributo para 

melhor o desempenho institucional (PORUMBESCU, 2015). 

A transparência no poder judiciário ainda é pouco estudada no contexto brasileiro, ainda 

sendo uma área negligenciada por pesquisadores quanto a estudos de avaliação de transparência 

(DA CRUZ, ZUCCOLOTTO, 2020, 2021; MICHENER, COELHO, MOREIRA, 2021). Nesta 

era informacional, a transparência digital ou mediada por computador tem sido vista como um 

meio de aproximar os governos e órgãos públicos das necessidades dos usuários, garantindo 

por exemplo serviços digitais e acesso à informação, bem como facilitador do controle social 

(DREHMER, RAUPP, 2020; POLLIFRONI, 2014). Neste contexto, esta pesquisa buscará 

responder ao seguinte questionamento: quais são os fatores determinantes do nível de 

transparência dos sites dos tribunais regionais eleitorais do Brasil?  

 

 



 
 

 
783 

 
 

 

IV Encontro de Ensino e Pesquisa em Administração da Amazônia (EnEPA) 
De 01 a 03 de junho de 2022 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES DAS ORGANIZAÇÕES AMAZÔNICAS NO PÓS PANDEMIA 

PROJETO METODOLÓGICO 

CONSÓRCIO METODOLÓGICO 

1.2 Objetivos 

  1.2.1 Objetivo Geral 

Esta pesquisa possui como objetivo geral identificar fatores determinantes no nível de 

transparência nos Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil. 
 

 1.2.2 Objetivos Específicos 

Para a obtenção de resultado principal é proposto como objetivos específicos: 

a) propor um indicador de transparência digital, combinando índices existentes, para 

mensurar a transparência dos sites dos Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil; 

b) validar o indicador com especialistas; 

c) mensurar o nível de transparência nos sites dos Tribunais Eleitorais do Brasil. 

 

1.3 Justificativa 

Cucciniello, Porumbescu, Grimmelikhuijsen (2017), em um estudo de revisão 

sistemática da literatura, sobre transparência governamental no período de 1990 a 2015, 

identificaram a existência de poucos estudos sobre transparência na América Latina e África 

comparados aos Estados unidos e Europa; necessidade de aplicar e replicar estudos em diversos 

contextos administrativos, bem como a necessidade de foco na avaliação de transparência para 

verificar onde e como funciona. 

Por sua vez, Michener, Coelho, Moreira (2021) em estudo sobre avaliação de 

transparência, com o objetivo de avaliar conformidade de transparência, em decorrência de 

avaliação de auditoria de ONGS, acadêmicos ou supervisão governamental em toda a América 

Latina, entre 2003-2018, identificaram aumentos modestos na transparência ao longo do tempo 

e baixa conformidade de transparência passiva, bem como uma concentração das avaliações no 

poder executivo, em oposição aos poderes legislativo e judiciário. 

No contexto brasileiro especificamente em duas pesquisas distintas para avaliar 

transparência, passiva e ativa, nos tribunais de justiça estaduais Da Cruz e Zuccolloto (2020, 

2021) identificaram baixa conformidade deste ramo de justiça, o que na visão dos autores o 

judiciário estadual é uma estrutura burocrática pouco comprometida com a disponibilização de 

informações, além de não seguir adequadamente as exigências normativas de transparência. 
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Como contribuição acadêmica destaca-se a abordagem do estudo de avaliação de 

transparência no poder judiciário, identificada como lacuna da literatura até aqui, tanto por ter 

poucas pesquisas encontradas de avaliação no cenário brasileiro para este poder comparados a 

grande quantidade de estudo no executivo, como pela necessidade de explorar novos contextos 

administrativos do estudo de transparência no Brasil (DA CRUZ, ZUCCOLOTTO, 2020, 2021; 

MICHENER, COELHO, MOREIRA, 2021; CUCCINIELLO, PORUMBESCU, 

GRIMMELIKHUIJSEN, 2017). 
 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Transparência na administração pública 

Na literatura sobre transparência, há várias definições constitutivas e operacionais, 

sendo que em relação a primeira pode ser vista como a associação entre as informações 

disponibilizadas sobre a forma como as organizações públicas operam e sua acessibilidade 

pelos atores externos (PORUMBESCU, 2017; GRIMMELIKHUIJSEN, et al. 2013; MEIJER, 

CURTIN, HILLEBRANDT, 2012), ou associada à divulgação de informações por parte dos 

governos para atores internos e externos (GRIGORESCU, 2003). Já para Oliver (2003) a 

transparência faz-se a partir de três elementos: um usuário da informação, algo disponível a ser 

observado e os meios ou métodos para se realizar a observação.  

Por outra perspectiva, as definições operacionais dizem respeito a forma de 

operacionalizar as definições constitutivas, há assim várias propostas de índices para avaliação 

e mensuração de transparência na administração pública, dentre eles têm-se, de pesquisadores, 

institucionais – no Brasil citamos como exemplo do Tribunal de Contas da União - TCU e 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ e de organizações globais - a exemplo do Banco Mundial 

(DA CRUZ, ZUCCOLOTTO, 2020, 2021; TCU, 2020; CNJ, 2021). 

Ainda, o conceito de transparência tem sido discutido ainda sob dois enfoques principais 

- disponibilidade de informações e fluxo de informações. Em relação ao primeiro está 

relacionado à disponibilidade de informações sobre processos de decisão, sobre questões 

orçamentárias, questões políticas e procedimentos administrativos gerais (MEIJER, CURTIN, 

HILLEBRANDT, 2012); disponibilidade de detalhamento de informações sobre aspectos 

operacionais de uma organização (TEJEDO-ROMERO, ARAÚJO; 2015); disponibilidade de 



 
 

 
785 

 
 

 

IV Encontro de Ensino e Pesquisa em Administração da Amazônia (EnEPA) 
De 01 a 03 de junho de 2022 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES DAS ORGANIZAÇÕES AMAZÔNICAS NO PÓS PANDEMIA 

PROJETO METODOLÓGICO 

CONSÓRCIO METODOLÓGICO 

informações para discutir o desempenho do governo (CUADRADO-BALLESTEROS, 2014; 

GRIMMELIKHUIJSENM, 2013). 

Pela perspectiva de fluxo de informação consideram o acesso das partes interessadas a 

vários tipos de informações governamentais (HEALD, 2006), podendo avaliar a transparência 

por quatro perspectivas: transparência para dentro - quando aqueles de fora podem observar o 

que está acontecendo dentro da organização; transparência para fora - quando aqueles dentro 

de uma organização podem observar o que está acontecendo fora organização; transparência 

para cima - de subordinados para superiores; transparência para baixo - de superiores para 

subordinados (HEALD, 2006, 2012). 

Quadro 1 – Principais taxonomias para transparência 

Classificações de 
Transparência 

Tipos/Descrição Referência 

Quanto à iniciativa Transparência ativa (voluntária e obrigatória) e 
transparência passiva 

Rodrigues (2020); Zuccolotto, 
Teixeira (2015). 

Quanto às dimensões 
de transparência 

Visibilidade da informação e capacidade de 
inferência. 

Michener, Bersch (2011) 

Direções da 
transparência 

Transparência para dentro;                               
transparência para fora;                               transparência 
para cima; transparência para baixo. 
 

Heald (2006, 2012) 

Variedades de 
transparência 

Transparência de eventos versus de processos; 
transparência retroativa versus tempestiva; 
transparência nominal versus efetiva 
 

Heald (2006) 

Subtipos de 
transparência 

Efetiva, nominal, condicionada, transparência na 
atribuição e gestão de sigilo 

Rodrigues (2020) 

Atributos da 
informação 
transparente 

Veracidade, oportunidade, acessibilidade, 
usabilidade, inteligibilidade, universalidade, 
pluralismo, pluralidade. 

Molina Rodríguez-Navas, 
Medranda Morales, Muñoz 
Lalinde (2021) 

Fonte: Organizado pelo autor. 

 

De igual modo várias classificações ou taxonomias têm sido proposta na literatura no 

campo de estudo de transparência, aqui foi organizado algumas recorrentes, conforme quadro  

 

          2.2 Transparência digital, online ou mediada por computador 

A transparência digital, online ou mediada por computador envolve meios de divulgação 

de informações ou serviços de acesso à informação, como os portais oficiais e as mídias sociais 

(Twitter, Facebook, Instagram, YouTube), sendo que a utilização desses mecanismos de 
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divulgação tem sido estudada como plataformas na era informacional capaz de gerar 

transparência (GUNAWONG, 2015; MARTANI, NASTITI, WICAKSONO, 2014). 

Martani, Nastiti e Wicaksono (2014) em pesquisa sobre disclosure de informações não 

financeiras em sites de governos locais na Indonésia que com o aumento da demanda por 

transparência pelos usuários do serviço público a utilização de sites é importante para divulgar 

os serviços à sociedade, permitir o acesso à informação de forma tempestiva, e inclusive 

divulgar informações além das obrigações legais, de cunho voluntário em diversas frentes como 

para mulheres e emponderamento da comunidade, programas anticorrupção e de questões 

ambientais, além do formalismo da divulgação de informações orçamentárias-financeiras, 

relacionadas à transparência fiscal. 

Galera, et al. (2014), em estudo sobre disclosure de sustentabilidade por portais de 

governos locais europeus, verificou que na Europa a prática de utilização de sites já está 

consolidada para divulgação de informações de interesse da sociedade em municípios de 

origem anglo-saxônica em comparação à municípios localizados em países nórdicos, uma 

evidência que a cultura administrativa influencia na transparência, ponderou que a Lei de 

Transparência nos países anglo-saxões contribui pois permite o cidadão o acesso à informação 

mediante solicitação (transparência passiva). Outro ponto identificado é que há caminhos para 

melhorar a transparência em sites governamentais, como adoção de links que permitam acesso 

rápido não só as informações mais aos departamentos responsáveis, identificação e clareza 

quanto às partes interessadas na informação divulgada – internas, externas – com definição em 

local específico do site e estudar qual a necessidade de informações por esses usuários, para 

definir compromissos e prioridades. 

Neste contexto da utilização dos sites para transparência no setor público, é importante 

considerar dois pontos para avaliar a qualidade dos sites que influenciará a visibilidade e 

capacidade de inferência pelo cidadão usuário -  aspectos tecnológicos e transparência 

administrativa, de modo a melhorar a qualidade dos serviços online prestados pelos órgãos 

públicos (POLLIFRONI, 2014). Para alcançar a transparência digital, antes de construir e 

implantar soluções digitais, as organizações governamentais devem construir fundamentos 

tecnológicos e institucionais e utilizar tais fundamentos para se organizarem para a 
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transparência, é preciso se atentar aos princípios da transparência digital – necessidade, coleta, 

publicação, uso e resultados proporcionados pela disponibilização (MATHEUS, JANSSEN, 

JANOWSKI 2021). 

 

3 METODOLOGIA 

Nesta seção são descritas as hipóteses propostas para o trabalho e o desenho de pesquisa 

a ser utilizado para testá-las empiricamente. 

Esta pesquisa está sob base positivista, dentre as características do presente trabalho que 

vão ao encontro desta filosofia destaca-se coleta e análise rígida de dados e a relação de passos 

lógicos (CRESWELL, 2010). A pesquisa será realizada com dados primários, sendo que esses 

serão coletados nos portais oficiais – sites – dos Tribunais Regionais Eleitorais e em consulta 

via ouvidoria dos tribunais. 
 

3.1 Hipóteses de pesquisa 

Para estruturação do trabalho foram propostos 03 (três) grupos de variáveis, sendo 

respectivamente denominados, características do gestor; características estruturais e 

econômicas dos Tribunais Regionais Eleitorais; demandas de acesso à informação. 
 

a) Características intrínsecas ao gestor – sexo, nível educacional, idade 

H1 - Tribunais Regionais Eleitorais cujo presidente ou diretor geral é do sexo feminino 
apresentam maior índice de transparência. 
H2 -  Tribunais Regionais Eleitorais com maior representação na alta direção de composição 
com sexo feminino apresentam maior índice de transparência. 

As hipóteses H1 e H2 são em conjunto consideram que a participação feminina na alta 

gestão tem um efeito positivo sobre a transparência na administração pública, e também nos 

Tribunais Regionais Eleitorais, de modo que tribunais com maior presença feminina na alta 

gestão (presidência ou diretoria geral) ou nas equipes das secretarias tendem a ser mais 

transparentes. 

Esta variável já foi testada como determinante de combate à corrupção e democracia em 

parlamentos, e também pela lógica de que as mulheres teriam uma inclinação maior para a 

honestidade e o bem comum (STOCKEMER, 2011). Em estudo em empresas privadas. Liao, 
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Luo, Tang (2015), em estudo sobre a influência da representação feminina para disclosure 

ambiental em organizações privadas também evidenciou um efeito positivo para transparência. 

Fuente, García-Sanchez, Lozano (2017), sobre representatividade de conselho gestor e 

influência em disclosure sugeriram verificar a diversidade de gênero em conselhos gestores 

como determinante de divulgação de informações em pesquisas futuras, por considerar a 

importância das mulheres com potencial para influenciar a transparência e responsabilidade 

social nas organizações. 

Nesta esteira, este trabalho propõe como importante testar a influência da presença de 

mulheres em cargos de alta gestão como potencial influenciador de aumento do nível de 

transparência destes tribunais. 

 

H3 – Tribunais que são gerenciados por gestores com maior nível de escolaridade 
apresentam maior índice de transparência. 
 

Pesquisadores como Zuccolotto e Teixeira (2014), tem defendido que questões 

socioeconômicas podem influenciar a divulgação de informações, inclusive que a 

educação é uma preditora de transparência. Nesta mesma lógica, esta pesquisa 

aventa que gestores com maior escolaridade tem mais condições informacionais de 

dar destaque a importância da transparência institucional dentro dos órgãos que 

atuam. 

 
H4 – Tribunais que são gerenciados por gestores com maior idade apresentam menor 
índice de transparência. 
 

Esta pesquisa aventa que há uma relação negativa entre idade do gestor e 

nível de transparência dos órgãos estudados, assim gestores mais idosos tenderiam 

a ser menos transparentes. Os gestores mais novos seriam mais imersos aos 

aparatos tecnológicos que sustentam a transparência digital, isso corrobora com a 

lógica desta hipótese. 

Em estudo sobre determinantes de transparência municipal, Silva, Bruni 

(2019), testaram tal hipótese, todavia não conseguiram comprovar a hipótese da 
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influência da idade na transparência. Por sua vez, Andrade, Alcântara, Linhares, 

(2015), corroboram que ouso de TIC está mais relacionado ao público mais jovem. 

 
b) Características estruturais e econômicas dos Tribunais Regionais Eleitorais – 

tamanho, capacidade de gestão da transparência e TIC, capacidade orçamentária 

 

H5 - Tribunais Regionais Eleitorais de tamanho maior têm maior índice de 
transparência. 
 

O tamanho organizacional tem sido uma das variáveis mais utilizadas para 

explicar a divulgação de informações transparentes (GALLEGO‐ÁLVAREZ, 

RODRÍGUEZ‐DOMÍNGUEZ, GARCÍA‐SÁNCHEZ, 2011). 

Para Martani, Nastiti e Wicaksono (2014), a sociedade tem uma importância 

significativa para gerar pressão por divulgação de informações, assim nessa lógica, quanto 

maior o eleitorado de um Estado maior seria a pressão por divulgação e acesso às informações 

públicas, e assim haveria uma tendência daquele órgão ser mais transparente. Várias pesquisas 

têm visto relação positiva do tamanho da população com a transparência governamental 

(BALDISSERA, et al, 2020; DEL ROCÍO MORENO-ENGUIX, GRAS-GIL, HENÁNDEZ-

FERNÁNDEZ, 2019).  

 
H6- Tribunais Regionais Eleitorais com maior capacidade de TIC apresentam maior 
índice de transparência. 
 

O conselho Nacional de Justiça estabelece uma relação do número de 

servidores de TIC necessários diante do número de usuários de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - TIC do órgão. Essa relação aponta que uma proporção 

adequada permite uma maior capacidade de TIC diante da força de trabalho (CNJ, 

2021). 

A TIC nas organizações tem sido vista como fundamental no apoio, suporte e 

desenvolvimento de ferramentas em diversas frentes, e não seria diferente para a 

transparência, principalmente por essa estar acostada em meios digitais. De maneira 
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geral, pesquisados tem buscado verificar a transparência em relação a força de 

trabalho (BEARFIELD, BOWMAN, 2017), e parece ainda mais lógico verificar a 

importância da força de trabalho de TIC adequada, como contribuição para a 

transparência institucional. 

 
H7- Tribunais Regionais Eleitorais com maior capacidade orçamentária apresentam 
maior índice de transparência. 
  

 Laswad, Fisher, Oyelere (2005) em estudo sobre determinantes de disclosure 

voluntário em governos locais, entendem que um maior número de recursos recebidos 

ou previstos no orçamento gera para os gestores uma maior obrigação de 

transparência, inclusive adotando uma variedade maior de métodos de divulgação. 

Em pesquisa sobre determinantes de divulgação de informações contábeis no 

Poder Judiciário Brasileiro, Marega (2019), também encontrou relação positiva entre 

a receita orçamentária do órgão com o índice de divulgação das informações 

contábeis dos Tribunais de Justiça analisados. Por sua vez, Zuccolotto e Teixeira 

(2014) também reforçam a importância das informações orçamentárias e financeiras 

como componentes necessários a ampliação da divulgação. 

A dependência de recursos de transferências intergovernamentais exige que o 

destinatário divulgue mais informações para justificar o uso das transferências 

recebidas, mostrando atributos de responsabilidade e uso adequado dos recursos. O 

Orçamento será verificado com a disponibilidade em LOA, proporcional ao número de 

eleitores inscritos e aptos na unidade da federação do respectivo tribunal. 

 

c) Demandas por acesso à informação 

 
H8 – Tribunais Regionais Eleitorais com maior número de solicitações de acesso à informação, 
recursos e reclamações tem menor índice de transparência. 

Na hipótese 8, assume-se que existe uma relação negativa entre o número de requisições 

de acesso à informação, recursos e reclamações sobre pedidos de acesso à informação e o nível 

de transparência digital dos Tribunais Regionais Eleitorais. Assim, se há uma necessidade do 
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usuário de ter a informação apenas de forma condicionada a solicitação, isso apresentaria um 

quadro de um formalismo na transparência, de modo a evidenciar uma falta de interesse desses 

órgãos de garantir transparência voluntária, sendo notadamente aquela transparência 

obrigatória que não decorre de lei, mas sim de boas práticas institucionais. Assim sendo, quanto 

maior a transparência passiva, menor a transparência ativa institucional. 

Em dissertação de mestrado, Klein (2018), identificou efeito negativo entre o número 

de requisições de acesso à informação, recursos e reclamações e o nível de transparência no 

contexto universitário. 
 

3.2  Variáveis de Controle 

a) Escolaridade da população 

As condições socioeconômicas têm uma relação positiva com a transparência, visto que 

o nível de educação superior é considerado para fazer as pessoas se tornarem mais críticas e, 

assim, exigirem mais informações do setor público (MARTANI, NASTITI E WICAKSONO, 

2014; PIOTROWSKY, RYZIN, 2007). Assim, uma população com nível de educação elevada 

exercerá pressão sobre as administrações públicas para divulgar informações, o que elevará o 

nível de transparência, e é considerada uma externalidade positiva (CHEN, NESHKOVA, 

2020). 

Os Tribunais Regionais Eleitorais localizados em unidades da federal em que a 

população tem mais escolaridade, aqui considerada anos na escola, tendem a ser mais 

transparentes. 

b) Inclusão digital 

O maior número de usuários de internet tem relação positiva com a transparência 

governamental, a lógica é que o acesso e uso da internet permite à sociedade maior utilização 

de serviços públicos digitais, facilidade de acesso às informações divulgadas pelos portais dos 

órgãos públicos, maior inclusão digital (ELBERRY, GOEMINNE, 2021; ARAPIS, REITANO, 

2018). 

c) Índice de desenvolvimento humano 
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Acredita-se que haja uma relação positiva entre o conjunto de renda, saúde e educação, 

que resume os pontos aferidos pelo IDH com transparência institucional, assim tribunais 

localizados em Estados com melhor IDH, seriam mais transparentes. 
 

3.3  Procedimentos da pesquisa quantitativa 

a) Índice de transparência institucional 

Há na literatura diversos índices elaborados por pesquisadores ou institucionalizados 

por organizações utilizados para medir transparência de governos, sites, por exemplo. As 

pesquisas tem se apropriado de índices para medir transparência em portais de governos de 

nível federal, estadual, municipal, mas ainda, como foi visto existem poucas pesquisas de 

transparência com foco em instituições, e mesmo havendo índice institucionais, como é o caso 

do índice de transparência do CNJ e do TCU no Brasil, a linguagem desses instrumentos ainda 

é pouco perceptível ao público, aos usuários de forma geral, carecendo de proposição, como 

exemplo, de categorias de transparência e itens de avaliação dentro de cada categoria que 

propicie uma linguagem de fácil acesso ao usuário comum, atendendo à inferabilidade e 

visibilidade propostas por Michener, Bersch (2011). 

Sendo assim, para avaliar a transparência digital nos portais dos 27 TRE’s este trabalho 

levantará os índices que estão sendo utilizados para avaliar transparência pela comunidade 

científica nacional e internacional, pelas instituições de controle e fiscalização, e também, 

requisitos legais de transparência da legislação brasileira, e, a partir desses dados, com base na 

literatura de transparência proporá um índice que considere as principais categorias e itens de 

avaliação que estão sendo mais recorrentes. 

Após a construção do referido índice consolidado, será ele submetido à avaliação de 

pares, que poderão avaliar as categorias e os respectivos itens de avaliação, bem como sugerir 

alterações pertinentes de entrada ou saída. 

Com o índice verificado pelos especialistas, será aplicado aos portais dos 27 TRE’s com 

o objetivo de propor um ranking de transparência na justiça eleitoral do Brasil.  O resultado do 

ranking de transparência institucional será a variável dependente deste trabalho – NTP, 

conforme quadro 2. 

a) Resumo das variáveis 
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Quadro 2 – Variáveis dependentes, independentes, de controle 

Grupos Variáveis Referências Definição Operacional 
Sinal 

esperado 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 in
tr

ín
se

ca
s 

ao
 G

es
to

r 

Nível de 
transparência 

institucional (NTP) 

Proposta pelo autor com 
base na literatura e normas 

nacionais brasileiras de 
transparência. 

Cada item de aferição do índice será 
avaliado de 0% a 100% de 

atendimento, dividido em 04 grupos 
(0%, 25%, 50%, 75%, 100%) 

------------ 

Possui pessoa do 
sexo feminino sendo 

diretora geral ou 
presidente do 

Tribunal 
Stockemer (2011); Liao, 

Luo, Tang (2015); . Fuente, 
García-Sanchez, Lozano 

(2017) 

1Sim, quando possuir; não, quando 
não possuir. 

 
2 será considerada maioria simples, ou 
seja, metade acrescida de um do total 
de secretários (as) de cada tribunal. 

+ 

Possui pessoas do 
sexo feminino como 

maioria da 
composição dos 
secretários (as) 

 + 

Escolaridade do 
Gestor 

Zuccolotto, Teixeira 
(2014); Marega (2019). 

A escolaridade será mensurada 
pelas etapas de formação 

acadêmica reconhecidas na 
legislação brasileira – Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB (BRASIL, 1996) – 
ensino médio, graduação, pós-

graduação latu sensu, pós-
graduação strictu sensu. 

 

+ 

Idade do gestor Silva, Bruni (2019). 

Para mensurar essa variável será 
considerada as faixas etárias propostas 

pelo IBGE (2022), sendo 
considerados jovens até os 19 anos, 
adultos entre 20 e 59 anos, idosos 

acima de 60 anos. 

- 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 e
st

ru
tu

ra
is

 e
 e

co
nô

m
ic

as
 

do
s 

T
ri

bu
na

is
 R

eg
io

na
is

 E
le

ito
ra

is
 

Tamanho da 
Organização 
(conforme 

estipulado pelo 
CNJ) 

Gallego‐Álvarez, 
Rodríguez‐Domínguez, 
García‐Sánchez (2011); 

Será considerada a classificação do 
CNJ de tribunais de pequeno, médio e 

grande porte. 
+ 

Capacidade de TIC Sem referência encontrada 

Será solicitado informação a cada 
tribunal do número de servidores de 

TIC (CNJ, 2021) e o número de 
servidores de TIC que atuam 

diretamente em apoio a transparência 
institucional. 

+ 

Capacidade 
Orçamentária 

Laswad, Fisher, Oyelere 
(2005); Zuccolotto, 

Teixeira (2014); Marega 
(2019). 

Valor do orçamento de cada tribunal 
previsto em Lei Orçamentária Anual 

(LOA) no exercício financeiro de 
2021. 

+ 



 
 

 
794 

 
 

 

IV Encontro de Ensino e Pesquisa em Administração da Amazônia (EnEPA) 
De 01 a 03 de junho de 2022 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES DAS ORGANIZAÇÕES AMAZÔNICAS NO PÓS PANDEMIA 

PROJETO METODOLÓGICO 

CONSÓRCIO METODOLÓGICO 

D
em

an
da

s 
de

 a
ce

ss
o 

à 
in

fo
rm

aç
ão

 

Número de Pedidos 
de Acesso à 
Informação 

Klein (2018). 

 - 

Número de 
Recursos 

Solicitação a cada tribunal para 
informar o número Pedidos de Acesso 
à Informação, recursos, reclamações 

recebidos em 2021. 

- 

Número de 
Reclamações 

 - 

C
on

tr
ol

e 

Escolaridade da 
população 

Chen; Neshkova (2020); 
Park, Blenkinsopp (2017); 
Porumbescu,  et al. (2017); 

Porumbescu, (2017); 
Martani, Nastiti, 

Wicaksono (2014);García-
Tabuyo,  Saez-Martin, 

Caba-Perez (2017). 

Anos escola da população de cada 
unidade federativa onde encontra-se a 
sede do tribunal avaliado, divulgados 

pelo IBGE. 

+ 

Inclusão Digital 
Elberry, Goeminne (2021); 

Arapis, Reitano (2018). 

Número de usuários de internet 
divulgado pelo Ministério da Ciência 

e Tecnologia. 
+ 

 
Índice de 

Desenvolvimento 
Humano 

Chen; Neshkova (2020). 
Valor divulgado pelas Nações Unidas 
para Unidade da Federação no Brasil 

+ 

 

b) Estatística - Regressão Linear Múltipla 

Inicialmente, com os dados coletados a partir da aplicação do NTP nos 27 (vinte e sete) 

portais dos Tribunais Regionais Eleitorais, serão realizados os testes de estatística descritiva, 

para verificação de outliers, normalidade, hemocedasticidade, heterocedacistidde, correlação. 

Outrossim, para avaliar os determinantes de transparência suscitados nesta pesquisa será 

utilizada a técnica de regressão linear múltipla, pelo software IBM SPSS Statistics 24. 

Importante ressaltar que apesar de um número pequeno de tribunais, se trata da população 

inteira que será analisada e não uma amostra, o que justifica a operacionalidade de uso da 

regressão. 

Assim, temos abaixo a previsão de fórmula de regressão linear múltipla deste trabalho: 

 

𝑁𝑇𝑃 = 𝛽° + 𝛽1 × 𝑅𝑒𝑝𝐹𝑒𝑚1 + 𝛽2 × 𝑅𝑒𝑝𝐹𝑒𝑚2 + 𝛽3 × 𝐸𝑠𝑐𝐺 + 𝛽4 × 𝐼𝑑𝑎𝑑𝐺 + 𝛽5 × 𝑇𝑂

+ 𝛽6 × 𝐶𝑎𝑝𝑇𝐼𝐶 + 𝛽7 × 𝐶𝑎𝑝𝑂𝑟ç + 𝛽8 × 𝑁𝑃𝐼 + 𝛽9 × 𝑁𝑅 + 𝛽10 × 𝑁𝐶 + 𝜖 
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3.4 Escolha e descrição da população 

A população é constituída por 27 (vinte e sete) Tribunais Regionais Eleitorais do Brasil 

que tem suas sedes nas capitais dos entes federativos. A escolha da população foi feita em 

decorrência da relevância da justiça eleitoral como órgão responsável pelas eleições no Brasil, 

bem como possuir um dos maiores bancos de dados de informações de cidadãos, o que gera o 

pressuposto da necessidade de altos níveis de transparência institucional. Outro sim, 

Cucciniello, Porumbescu, Grimmelikhuijsen (2017), em revisão sistemática da literatura sobre 

transparência sugerem na agenda de pesquisa futuras estudos em diversos contextos 

administrativos e institucionais e, Michener, Coelho, Moreira (2021), identificou que no 

contexto da américa latina há menos avaliações de transparência no judiciário e legislativo 

quando comparadas com o poder executivo. Esses dados foram motivadores da escolha da 

população a ser pesquisada neste trabalho. 
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